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ESTADo DA PARÂÍBA
PREFEITURA I.IUNICIPAL DE OUAS ESTRADAS

SECREÍARIA OE DESENVOLVII.IEÍ{TO UREAM) E IiIFRÂESTRUTURÂ

ÍERt'to DE REFERÊNcra

1. O. DO OEIETO
1.1' Constitui objeto do Presentê Termo de Referência a pretensa: Contratação de Empresa Especializada
para Recebimênto, Tratamento e Disposição final dos Resíduos sólidos Urbanos produzidos pelo Município
de Duas Estradas, Estãdo da ParaÍba, no exercício financeiro de 2024, oos termos da Lei no 8.666/93,

2.O. lt SÍIFICATM
2.1, Pana a contratação:
2.1.L. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações
técnlcas e informaçôes complementâres que o aconpanham, quândo for o caso, justifica-se: pela
necessidade da devida efetivação de serviço pâra suprir demanda especÍfica - contratãção de Emprêsa
Especlalizada para Recebimento, Tratamento e Disposição final dos Resíduos 5ólidos Urbanos produzidos
pelo I'tunicÍpio de Duas Estradas, Estado da ParaÍba, no exercício financeiro de 2024, nos termos da Lei
no 8.666/93 -, considerada oportuna e imprescindível, ben! como relevante mêdida de interêsse público; e
aindê, pela necessidade de desenvolvimento dê ações continuadas para a promoção de atividades
pêntinentes, visando à nàximização dos recursos en relação ãos objetivos programadosJ observadas as
diretnizes e metas definidas nas "Íerramentas dê planêJanento aprovadas Inão constituiu lncumbência
obrigatóriã da CPL, realizar pesquisas de mercado em outros entes públicos, sendo essa atrlbuição,
tendo em vista a complexidade dos diversos objetos licitados, dos setores ou pessoas competentes
envolvldos na contratação do objeto" (Acórdão ne 35!6/2007, Primeira Cânãra, Relator Min. Aroldo
Cedraz, Processo ng 8O5.99U2000-7). Portànto, os preços gue compôem a estimativa [média do(s)
preço(s), menor(es) valor(es), preço de referência] do prêsente instrumento convocatório, advém das
pesquisas e/ou êstudos de mêrcado sobre preço Justo praticado, rêalizados pê1o setor demândante Ique
mais consumirá ou se utilizârá do(s) serviço(s)1. Nota Técnlca: O aumênto populacional nas cidades,
aliado â uma sociedade extremamente consumistã, faz geran vários problemas anbientais. o llxo urbano é
um desses problemas, e1e pode ser de origem domiciliar (sobras de alinentos, papéis, plásticos, vidros,
papelão), origen industrial (apresenta constituição variada, entre gasosa, líquida ou sólida) o
hospitalar (seringâs, agulhas, curativos, gazes, ataduras, peças atônicas, etc,) e o lixo desse século:
o tecnológico (pilhas e aparelhos eletrônicos em geral). o lixão despnovido de estrutura ideal para
tratamênto do lixo têm como consequências: a pol.ulção do soIo, dâs águas superficiais e subternâneas,
a1ém dâ poluição atmosférÍcâ. outro agnavante é a proliferação de doenças como diêrreia, amebÍase,
parasitose, entre outras. O gerenclamento Icontnole do neceblmento de resÍduos, pela classificação e
pesagem e disposição final] integrado de resíduos, entendldo como o conjunto articulado de ações
normativas, operaclonais, financeiras e de planejamento que um órgão púbtico ou privado desenvolve (com
base eí! critérios sanitários, ambientais e econômicos) para coletar, segregar, tratar e dispor o
resíduo (adaptado de CEMPRE, 2ooo), é um dos grandes desafios dã sociedade atual. A industrlalização,
acompanhada do crescimento populaclonal, principalmente dos centros unbanos, tem aumentado â geração de
nesÍduos, sejam elês provenientes das atividades industriâis e de mineração, ou do dia a dia da
população. como partê final do processo de gerenciamento intêgrado, a disposição correta dos resíduos
deve ser concebida de forma a atendêr à legislaçâo ambiental vigente, no que diz rêspeito aos aspectos
sanitários e ambientais, além de observar a quêstão econômica, principalmente em países onde os
recursos são escassos. A legislação ambiental (Resoluções à!/!9A6, 2371A997, 3OA/2OO2 do CONAfiA) tem
adotado medidas restritivas no que diz respeito à implãntação de novos sistemas de disposição de

resÍduos sólidos. Novos sistemas de disposição devem prever medidas para a minimização, ou mesmo

eliminação dos impactos ambientais. Mediãnte isto, â adoção dos sistemãs dos atêrros sanitárÍos IClasse
II - Segundo a ABNMQA41O4, nesíduos da Classe II são os NÃO PERIGOSOS, divididos em IIA -NÃo INERTES

e IIB_INERTES], para o caso dos reslduos sólidos urbanos a quê se trata dessa contratação, é a melhor
forma legal de destinâção (adequada) dos resÍduos sólidos (unbanos) produzidos pelos munÍcipes. Com

isto, minimizando os danos à saúde Pública e ao meio ambiente, êm conformidade as normas e

procedimentos nonmatizados no licenciamento ambiental (ABNT, NBR 8419/NB 843, NBR 13896 e Resoluções
Of/1986, 237/1997, 398/2OO2 do CONA|IA) alinhada as prenissas da Lei L7.445/2O07. Pot fim, reaflrma,
destlno adequadg para o lixo urbano é o aterro sanitário, coíl êstrutura para o tratamento dos gases e

do chorume.

3.O. DO SERVrçO
3.1, As caracterÍstlcas e especificações do objeto da referida contratação são:

cóorco
7 Rêcebimento e disposição

municÍpio de Duàs Estradas.
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final de resíduos sólidos urbanos
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produzidos pê10 Tonelâdâs
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4.1. Salientâ-se quê na rêfêrida contnâtâção, não será concêdido o tratamênto dlfe
sinplificado parâ es Mlciôêmpresãs ê Enprêsãs dê pêguêno pôrtê, nos têimos das disposlçôês c
Arts, 47 ê 48, da Lêi Complêmêntãr ne 123/2006. visto estar presente a condiçâo prevista no
do Art. 49r do mesmo dlploma Legal: Licitação inexlgível - Art. 25, inclso II, aludindo em e
lnciso IV ( [...] gerenctamento dê [...] serviços) do art. 13 a que é pertinente a e
técnica, presente na Lel Federal ne 8,666/93 e suas alteraçôês postêrlores.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerãdo quaisquer fornecedor ôu êxecutãnte êm potencial íuese enquadre nos requisltos dâ norma parâ as hipóteses de inexigÍb1lidade de lÍcitação, inclusÍve as
f4icÍ'oêmpresâ, Empresa dê pêqueno porte e Equípârados, nos têrmos da legislação vlgênte.

5,0. DAS OBRTGAçôEs OO COiITRATAT{TE
5.1. Efetuâr o pagamento relatlvo ao objeto contratado efetivanente realizado, dê ãcordo com as
cLáusulas do tespectivo contrâto ôu outFos instrumentos hábêis.
5'2. Proporclonar ao contÍ'atado todos os mêios necêssários pãra a fiel execução do objeto da presente
contratâção, nos têrmos do correspofidênte instrumento de ajuste.
5.3. Notificar o contrâtado sobre quâIquer irregularidade encontrâda quanto à qualldade dos produtos ou
servlços, exercendo a nais amplâ e complêta fiscallzação, o quê não exime o Contretado de suas
responsabilidades pactuadas e pre(êitos Iêgais.

6.0. DAS OERTGAçôES DO COiITRATÁOO
6.1. Responsabilizar-se pon todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação fi,scal, civil,
tributéria e trabalhista, bem cono por todas as despesas e compronissos assumidos, a qualquer título,
perant€ seus fornecedores ou tercetros em nazão da execução do objeto contratado.
6.2. Sübstituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que aprêsentarem
defeitos, alteraçõês, imperfêições ou qualsquer inregularidades discrepantês às exigências do
instlumento de ajuste pâctuâdo, ainda que constatados somentê após o rêcebinênto ou pagamento.
6.3. Nâo transferir â outrêm, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sâLvo mêdiante prévia e
exprêssa autorização do Contratante.
6'4. Mantêr, durantê â vigência do contrato ou outros instrunentos hábeis, êm compatibilidade com as
obrlgaçôês assunidãs, todas as condições de regularÍdade e qualificação exigldas no respectivo processo
de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, conforme o caso, apresentando ao contratante os
documentos necêssários, sempre que solicitado.
6.5. Emitir Nota Fiscal comêspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documentação de regularÍdade € qualificação exígidas quando da Instr!ção do referido processo dê
contratâção direta.
6.6. Exêcutãr todas as obrigações âssumidas semprê com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-sê, rigorosamênte, dentro dos precêitos legais, normâs e êspêcificações técnicas
correspondêntes.

7.O. DOS PNA:ZOS E DÀ \ÍIGÊ CIA
7.1, Os prazos máximos dê início dê etâpas de execução e de conclusão do objeto da contratação, que
adnlte Prorrogação nas condiçôês e hipóteses previstas no Art. 57, § 1e, da Lei 8.666/93, estão abaixo
indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço:
7.1.1. Iníclo: Imediato;
7.1.2. Conclusão: 12 (doze) mesês.
7,2. A vigência da prêsentê contratação sená determinâda: até o final do exercício financeipo de 2O24,
considerada da data de assinaturê do respectivo instrumento de ajuste; podendo sen prorrogada nos
termos do Art. 57, da Lei 8,666/93.

8.O. DO REA]USTA'iEI{TO
8.1, Os preços contratados são fixos pelo perÍodo de um ano, exceto para os casos prêvistos no Art. 65,
§§ 5e ê 6e, dã Lei 8.666/93,
8.2. Ocomendo o dêsêquilíbrio êconômico-financeiro dâ contratação, poderá sêr restabelêcida a relação
que âs pârtes pactuarafi inicialmente, nos termos do Art, 55, inciso II, alínea d, da Lei 8,666/93,
mediante comprovâção documêntal ê rêquerimento expr€sso do Contratado.

9.O. m PAGAlrEirTO
9.1. o paganento sepá realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo contratantê, da seguihte manelrâ: |4ensalmêntê, paaa ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do perÍodo dê adimplêmento de cadâ parcela.

10.0, DA VEÀTFICAçÃO DA QT ALIFICAçÀo TÉCiECA E ÉCOi|ÔÍiUCO-FXM!|CEIRÂ
14.1. 5e necessária a verificação da quaLificação técnica e econômico-flnancê1râ do licitante,
relação dos documentos essênciais limitar-sê-á â definlda nos Arts. 36 e 31 dá Lei 8.666/93.

a

1l.O.DO CRXTÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OB]ETO
11.1.Executadâ a presente contratação e observadas as condiçôes de adÍnplemênto das
pactuadas, os pnocêdimentos e prâzos para recêber o seu obJeto pelo contratante obede€erão,
caso, às disposiçôes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8,666,/93.

obr oes
on o

12.O. DOs PROCEDIÍiIEI{TOS DE FISCÂLIZAçÃO E GERENCIA'4EiITO
12,1. 5êrão dêsignados pelo Contratante representantês cqlr atribuiÇôes de cêsia( e Fiscal d
nos termos dã norma vigente, êspecialmente para acompanhâr e líscalyar a sua
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respectivamente, permitida â contrataçâo dê tercêlros para assistência e subsÍdio de
pêrtiíêntês a essas ãtribuiçõês -

13.0. DAS SANçôEs ÀI»1II{rSTRATMS
13.1. A rêcüsa injustã em deixar de cunprir as obrigações assumidas e preceitos legais, s
Contnatâdo, garantidâ â prévia defesa, às sêguintes pênêlidades previstas nos Arts. 85 e 87
a.666/93'. a - advertênciáj b - multa de ,nora de O,5?4 (ze?o vírBula (inco por cento) apticada sobre o
valor do contrato por dia dê atraso na entregar no inícIo ou na execução do objeto da contratação; c -
multa de L0% (dez por cento) sobre o vâlor contratado pela inexecução total ou parclãl do contrato; d -
suspensão temporáriâ de partlcipar em licitação ê lnpedinento de contrâtar com a Administnação, pon
Prazo de até 02 (dois) anosj e - declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a
Administreção Públlce ênquanto pêrduÍ.ânêm os motivos dêtenoinântês dâ punlção ou até que seJa promovida
sua reãbilitação pêrente â próprlã autoridadê que aplicou â penalidadei f - simultaneamente, qualquer
das pênalidades cabÍveis fundamentâdâs na Leí 8.666/93.
X3.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for iecolhido no prazo dÊ 15 dias após a
conunicação ao Contratado, será autonaticâmente descontado da primeira pârcêla do pagamento a que o
contratado vier a fazer jus, acrescido de Juros móratórios dê IX (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado Judicialmente.
13.3. Após ã aplicação de guaisquer das pênalidades prevtstas, reãIizar-sê-á comuni€ação escrita ao
contratado, e publicado na imprensa oficial, excluÍdas as penalidades de advertência e ínulta de mora
quando for o caso, constando o fundâmento 1êgal dâ punição, lnfomando ainda que o fãto será registradó
no cadastro correspondentê.

Duas Estradas - PB, 15 dê Dezembro de 2â23.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DTJAS ESTRADAS

6A8I ETE DA PREFEITA

TERMo DE REFERÊNCIA . APRoVAçÃo

oBJETo: contrâtação dê EmPresa Especializada para Recebimento, Tratâmento e Disposição finaL dos
ResÍduos Sólidos Urbanos produzÍdos pelo Munlcípio de Duas Estradas., Estado da pârâíbà, no êxêncÍclo
financeiro de 2024, nos termos da Lei nô 8.666/93.

1.o - Do rERüo DE REFERÊ cra
1.1. o referido Termo de Referênciâ apresênta os elementos necessárLos e suflclentes, com o nível de
precisão adequados, pâra a carãcterização do objeto dâ contratação prêtendida, de modo a nelhor at€ deP
aos Ínterêsses e as nêcessidâdes da Administração, rêpresêntada pela sua estrutura organlzacional,

2.o - DA apRorAçÃo
2,1. Fica o Termo dê Referêncla êltl tela aprovado na forma como se âpresenta.

Termo dê Ref€r'ência ãprovado.

0 termo de rêferêncla é documênto prévlo ao processo llcitatório e que deve dispor sobre as condições
geraÍs de sua execüção. Serve de base para â elaborâção do instrumento convocatório.

Duas Estradâs - PB, 15 de Dezembro de 2023.

]OYCE RENALLY FELIX N

Prêfeitã
ES DE FIGUEIREDO
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